
http://www.ftigesp.org.br/news.php?item.531

P�ágina 1/3

		Clipping n�º 997

		

		, 17 Maio 2012 - 13:37:43

		

		  Aprovado projeto que inclui catadores de papel na Previd�ência �   Os catadores de material recicl�ável poder�ão ser

inclu�ídos como segurados especiais da Previd�ência Social. A medida consta no projeto de lei (PLS 279/2011) do senador Rodrigo

Rollemberg (PSB-DF), aprovado em car�áter terminativo, na Comiss�ão de Assuntos Sociais (CAS), nesta quarta-feira (16), que

altera as Leis 8.212 e 8.213, de 24 de junho de 1991, de custeio da Previd�ência.O autor, ao justificar a iniciativa, aponta o crescente

n�úmero de trabalhadores que vivem na informalidade, e que em sua opini�ão, s�ão levados �à exclus�ão social. Segundo ele,

existem hoje no Brasil cerca de 500 mil catadores de papel, e que recebem em torno de 2 a 5 reais por dia de trabalho.Rodrigo

Rollemberg argumenta que seu projeto busca dar maior efic�ácia ao principio da equidade no custeio da seguridade social. Para ele,

a redu�ç�ão da al�íquota de contribui�ç�ão para essa categoria trar�á aumento da inclus�ão previdenci�ária e do exerc�ício da

cidadania por parte desses trabalhadores.A proposta segue para a C�âmara dos Deputados, se n�ão houver recurso para

vota�ç�ão no Plen�ário. (Fonte: Ag�ência Senado)

 ABTG promover�á mais dois cursos neste m�ês  No calend�ário de cursos da ABTG para este m�ês est�ão agendados mais dois

temas:  �Digital e Anal�ógico: Tire o Melhor Proveito das Duas Tecnologias � e  �Controle do Processo Produtivo em

Gr�áficas �. O primeiro acontecer�á em 21 de maio, das 9h �às 18h. O segundo assunto ser�á abordado durante tr�ês dias (22 a

24), das 18h45 �às 21h45. Ambos os cursos acontecer�ão no audit�ório da ABTG (rua Bresser, 2.315, Mooca), em S�ão Paulo. As

vagas s�ão limitadas. As inscri�ç�ões podem ser realizadas online. Mais informa�ç�ões com Thiago Chirelli pelo e-mail

� curso@abtg.org.br ou pelo telefone �  �  � �  � � � � � �  � � �  (11) 2797-6728� � � � �  �  � . RV&A� 

 S�ão Paulo (SP): Secret�ário da Previd�ência quer fim do fator  O secret�ário de Pol�íticas de Previd�ência Social do

Minist�ério da Previd�ência, Leonardo Jos�é Rolim, defendeu ontem que o fator previdenci�ário deveria ser substitu�ído por

 �uma f�órmula simples �, que permitia ao trabalhador programar melhor sua aposentadoria. O fator foi criado em 1999 e reduz o

beneficio de quem se aposenta cedo.Em audi�ência na C�âmara dos Deputados, Rolim disse que o desconto �é  �perverso � e

funciona como  �armadilha �, pois estimula o trabalhador a se aposentar antes e com renda menor.Para ele, o fator funciona

como uma aposentadoria proporcional, mas que  �ningu�ém entende �. Sobre o fator 85/95, proposto pelo Congresso, ele diz

que o governo n�ão tem uma posi�ç�ão fechada. O 85/95 d�á aposentadoria integral quando a soma da idade com o tempo de

contribui�ç�ão resultar em 85 (mulheres), ou 95 (homens). Outra alternativa seria o aumento no tempo de contribui�ç�ão, aliado ao

retorno da aposentadoria proporcional para quem quiser antecipar o beneficio.O governo �é  � �radicalmente contr�ário � a

mudan�ças na m�édia salarial quem encurtem o per�íodo de trabalho usado no c�álculo. For�ça Sindical

 Comiss�ão aprova justa causa para quem faltar 30 dias sem motivo �   O empregado contratado pelo regime da

Consolida�ç�ão das Leis do Trabalho (CLT) com carteira assinada poder�á ser demitido por justa causa se faltar ao servi�ço por 30

dias consecutivos. Projeto de lei com esse objetivo foi aprovado, nesta quarta-feira (16), pela Comiss�ão de Assuntos Sociais (CAS),

em decis�ão terminativa. A mat�éria poder�á seguir para a C�âmara dos Deputados se n�ão houver recurso para exame pelo
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plen�ário.Atualmente, ressaltou o autor do projeto de lei do Senado (PLS 637/2011), senador Valdir Raupp (PMDB-RO), a

legisla�ç�ão trabalhista n�ão especifica o prazo de aus�ência injustificada para caracterizar abandono de emprego.� 

Essa defini�ç�ão, informou, cabe �à jurisprud�ência trabalhista, que tem adotado a S�úmula 32 do Tribunal Superior do Trabalho

(TST) como par�âmetro. De acordo com o entendimento do TST, faltar ao servi�ço por 30 dias consecutivos gera a presun�ç�ão do

abandono do emprego, o que acarreta a demiss�ão por justa causa.A proposta inicial de Raupp prev�ê prazo de 20 dias de falta

injustificada para caracteriza�ç�ão de abandono de emprego. O texto aprovado pela CAS especifica o prazo de 30 dias de aus�ência

ao trabalho, mantendo o par�âmetro j�á recomendado na S�úmula do TST. Isso foi feito por meio de emenda do senador Paulo Paim

(PT-RS), acatada pelo relator, senador Cyro Miranda (PSDB-GO), e aprovada pela comiss�ão.O texto aprovado obriga ainda o

empregador a notificar o trabalhador, pessoalmente ou pelo correio, com aviso de recebimento, da aplica�ç�ão da justa causa por

abandono de emprego, caso n�ão retorne �à atividade antes de completar os 30 dias de aus�ência injustificada. Na hip�ótese de o

empregado n�ão ser encontrado em seu endere�ço, dever�á o empregador publicar edital de abandono de emprego em jornal de

circula�ç�ão local.Segundo Raupp, a proposi�ç�ão possibilitar�á ao empregado apresentar o motivo que inviabilizou o seu

comparecimento ao local de trabalho, o que afastar�á a possibilidade de aplica�ç�ão da medida extrema de demiss�ão por justa

causa. Tamb�ém permitir�á ao empregador rescindir o contrato de trabalho por justo motivo e contratar novo trabalhador quando

n�ão obtiver resposta �à comunica�ç�ão enviada ao empregado faltante ou �à publica�ç�ão do edital de abandono de

emprego.Para Raupp, ao disciplinar o abandono do emprego e determinar legalmente o prazo para afastamento injustificado do

trabalho, o projeto preencher�á lacuna importante na legisla�ç�ão trabalhista. A medida, ressaltou o senador, vai proteger o

trabalhador e o empregador.- Dessa forma, aumenta a seguran�ça jur�ídica nas rela�ç�ões entre empregados e empregadores, ao

tornar claras as disposi�ç�ões sobre o tema, sem exigir um conhecimento especializado, por empregados e empregadores, da

jurisprud�ência - destacou o relator da mat�éria, senador Cyro Miranda (PSDB-GO). (Fonte: Ag�ência Senado)

 Odontologia do trabalho avan�ça para a Comiss�ão de Justi�ça �   Dentre as mat�érias votadas na reuni�ão realizada na

Comiss�ão de Trabalho, de Administra�ç�ão e Servi�ço P�úblico, nesta quarta-feira (16), destaque para a aprova�ç�ão do PL

422/2007, do deputado Flaviano Melo (PMDB-AC), que altera o artigo 162, Se�ç�ão III, e o artigo 168, Se�ç�ão V, do Cap�ítulo V

do T�ítulo II da Consolida�ç�ão das Leis do Trabalho, relativo �à seguran�ça e medicina do trabalho.O substitutivo acatado pelo

colegiado foi apresentado pelo relator, deputado Mauro Nazif (PSB-RO), que inclui a especialidade odontologia do trabalho na

composi�ç�ão dos servi�ços especializados em medicina e seguran�ça do trabalho (SESMT).Ainda estabelece que as empresas,

de acordo com normas a serem expedidas pelo Minist�ério do Trabalho e Emprego (MTE), estar�ão obrigadas a manter servi�ços

especializados em seguran�ça, medicina e odontologia do trabalho.O projeto prev�ê tamb�ém que as micro e pequenas empresa,

poder�ão optar pela aten�ç�ão odontol�ógica nos Servi�ços Especializados em Sa�úde e Seguran�ça do

Trabalho.Vota�ç�ãoForam contr�ários ao parecer do relator, os deputados Jorge Corte Real (PTB-PE), Augusto Coutinho (DEM-PE)

e Erivelton Santana (PSC-BA). 

 S�ão Paulo (SP): Diferen�ça de sal�ário entre homens e mulheres cresceu em 2010, diz IBGE  Sal�ário m�édio pago pelas

empresas e organiza�ç�ões foi de R$ 1,65 mil.� Total de sal�ários pagos pelas empresas somou R$ 566 bilh�ões no ano.A

diferen�ça entre os sal�ários pagos a homens e mulheres cresceu em 2010, segundo dados divulgados nesta quarta-feira (16) pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e Estat�ística (IBGE). Em 2009, os sal�ários dos homens eram 24,1% acima do das mulheres. No

ano seguinte, essa diferen�ça alcan�çou 25%.Em 2010, segundo o IBGE, as mulheres receberam, em m�édia, 2,8 sal�ários

m�ínimos, enquanto a remunera�ç�ão dos homens foi de 3,5 sal�ários. No mesmo ano, 57,9% do pessoal assalariado ocupado

eram homens, enquanto as mulheres representavam 42,1% do total.O sal�ário m�édio pago pelas empresas e outras

organiza�ç�ões foi de R$ 1.650,30, uma alta de apenas 0,6% na compara�ç�ão com o ano anterior. A maior remunera�ç�ão

m�édia foi paga pelo setor de eletricidade e g�ás, de R$ 5.125,90, enquanto a menor foi registrada em alojamento e

remunera�ç�ão, de R$ 779,58.Tamb�ém em 2010, o total de sal�ários pagos pelas empresas brasileiras alcan�çou R$ 566
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bilh�ões. A maior parte foi paga pelas grandes empresas (R$ 328,5 bilh�ões), enquanto as m�édias desembolsaram R$ 95

bilh�ões; as pequenas, R$ 92,8 bilh�ões; e as microempresas, R$ 50 bilh�ões.Apesar da menor participa�ç�ão em sal�ários, as

microempresas representavam 88,5% do total de 4,6 milh�ões de empresas do pa�ís. Outras 9,9% eram empresas pequenas, 1,3%

eram m�édias e 0,3% eram grandes.De 2007 e 2010, o n�úmero de empresas no pa�ís aumentou em 17,3%; o pessoal ocupado

total, 20,0%; o pessoal ocupado assalariado, 21,6%; e os sal�ários e outras remunera�ç�ões, 53,7%. Essa alta levou o total de

empresas e outras organiza�ç�ões formais ativas a 5,1 milh�ões, que ocupavam 49,7 milh�ões de pessoas, sendo 43,0 milh�ões

(86,4%) como pessoal ocupado assalariado e 6,7 milh�ões (13,6%) na condi�ç�ão de s�ócio ou propriet�ário. �Os �órg�ãos da

administra�ç�ão p�ública, apesar de representarem somente 0,4% das organiza�ç�ões, absorveram 18,6% do pessoal ocupado

total, 21,5% do pessoal ocupado assalariado e pagaram 31,3% dos sal�ários e outras remunera�ç�ões �, aponta o IBGE no

estudo. J�á as entidades sem fins lucrativos, com 9,9% das organiza�ç�ões, foram respons�áveis por 6,4% do pessoal ocupado

total, 6,7% do pessoal ocupado assalariado e 6,4% dos sal�ários pagos no ano. For�ça Sindical

 Jorge Caetano Ferminoþÿ   
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